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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEIDE DOS REIS GUEDES
ADVOGADOS : BRUNO CEZAR COSTA DE SÁ - SP452097

JEFFERSON TEODORO SANTANA - SP450972
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO
ADVOGADOS : TATTIANA CRISTINA MAIA - SP210108

MARINA FARIA DE AZEVEDO - SP392663
AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. SUPOSTA 
OFENSA A SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código Processual Civil de 2015, cabe à parte 
agravante, na petição do Agravo Interno, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi feito.
2. A decisão agravada não conheceu da Reclamação sob os fundamentos de que a 
alegação genérica da Súmula do STJ não se enquadra nas hipótese de cabimento de 
tal de ação, utilizada no caso como sucedâneo recursal, e de que compete às 
Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos Tribunais de Justiça processar e 
julgar as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por 
Turma Recursal Estadual e Distrital e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A parte agravante, sem impugnar especificamente a decisão agravada, limita-se a 
se reportar ao histórico de decisões judiciais proferidas em feitos não especificados e 
a afirmar que a Súmula 240/STJ foi descumprida. 
4. Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça: "É inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 
5. Agravo Interno não conhecido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 

Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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  JEFFERSON TEODORO SANTANA - SP450972
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO
ADVOGADOS : TATTIANA CRISTINA MAIA - SP210108
  MARINA FARIA DE AZEVEDO - SP392663
AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. SUPOSTA 
OFENSA A SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código Processual Civil de 2015, cabe à parte 
agravante, na petição do Agravo Interno, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi feito.
2. A decisão agravada não conheceu da Reclamação sob os fundamentos de que a 
alegação genérica da Súmula do STJ não se enquadra nas hipótese de cabimento de 
tal de ação, utilizada no caso como sucedâneo recursal, e de que compete às 
Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos Tribunais de Justiça processar e 
julgar as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por 
Turma Recursal Estadual e Distrital e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. A parte agravante, sem impugnar especificamente a decisão agravada, limita-se a 
se reportar ao histórico de decisões judiciais proferidas em feitos não especificados e 
a afirmar que a Súmula 240/STJ foi descumprida. 
4. Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça: "É inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 
5. Agravo Interno não conhecido.
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão que não conheceu da Reclamação. 
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A parte agravante, sem impugnar especificamente a decisão agravada, limita-

se a se reportar ao histórico de decisões judiciais proferidas em feitos não especificados e 

a afirmar que a Súmula 240/STJ foi descumprida. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A decisão 

agravada não conheceu a Reclamação sob os fundamentos de que a alegação genérica da 

Súmula do STJ não se enquadra nas hipótese de cabimento de tal de ação, utilizada no 

caso como sucedâneo recursal, e de que compete às Câmaras Reunidas ou à Seção 

Especializada dos Tribunais de Justiça processar e julgar as Reclamações destinadas a 

dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e Distrital e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Como acima ressaltado, a parte agravante não impugnou especificamente a 

decisão agravada, restringindo-se a se reportar ao histórico de decisões judiciais 

proferidas em feitos não especificados e a afirmar que a Súmula 240/STJ foi 

descumprida.

Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 

petição do Agravo Interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi feito.

Aplica-se, portanto o disposto na Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

Nessa linha: 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NA RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp n. 1.424.404/SP (Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo 
interno manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice 
encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de empreender 
combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão agravada; b) deixar 
de refutar a todos os fundamentos empregados no capítulo autônomo por ela 
impugnado.

2. Caso concreto em que a parte agravante não se desincumbiu de 
infirmar o fundamento contido na decisão atacada, no sentido de que a decisão 
reclamada efetivamente desrespeitou a decisão proferida nos EDcl no REsp n. 
1.953.481/PE, limitando-se a tecer considerações a respeito do mérito da questão 
decidida no referido apelo nobre. Incidência das Súmulas 182/STJ e 284/STF.

Documento eletrônico VDA42745280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 13/08/2024 20:56:25
Código de Controle do Documento: 02e625f3-91d9-407a-a558-bc28d6c72879



3. "A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte 
ou garantir a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do 
acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso" (Rcl n. 
5.246/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 2/8/2011). Nesse mesmo sentido: AgRg na Rcl n. 11.875/SC, 
relatora Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, Desembargadora 
Convocada do TJ/PE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 19/6/2013.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na Rcl n. 45.737/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Seção, DJe de 29/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. 

RECLAMAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REPASSE DE VERBAS DO 
FUNDEB. RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. SUSPENSÃO PARCIAL DO PRECATÓRIO. DECISÃO 
RECLAMADA QUE DESCUMPRE DECISUM DESTE STJ NO RECURSO 
ESPECIAL N.º 1.629.123/PE TRANSITADO EM JULGADO NO ÂMBITO DOS 
PRÓPRIOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

2. Incidência da Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

3. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento quanto ao 
cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de agravo 
interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 
impugnados (EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021). Contudo, no caso em tela, os 
fundamentos impugnados não são autônomos, estando atrelados à coisa julgada 
operada no REsp 1.629.123/PE, fundamento da decisão agravada, o que 
impossibilita até mesmo o conhecimento parcial do presente agravo interno.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 41.083/PE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe de 5/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

2. Incidência da Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.".

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na Rcl n. 42.515/RS, relator Ministro Og Fernandes, Primeira 

Seção, DJe de 21/3/2022.)
 

Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 46.917 / SP
Número Registro: 2024/0002947-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50254568220224036301

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 
 

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE: CLEIDE DOS REIS GUEDES
ADVOGADOS : BRUNO CEZAR COSTA DE SÁ - SP452097

JEFFERSON TEODORO SANTANA - SP450972
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO
ADVOGADOS : TATTIANA CRISTINA MAIA - SP210108

MARINA FARIA DE AZEVEDO - SP392663
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS E 
OMISSÃO NA ENTREGA DAS NOTAS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : CLEIDE DOS REIS GUEDES
ADVOGADOS: BRUNO CEZAR COSTA DE SÁ - SP452097

JEFFERSON TEODORO SANTANA - SP450972
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO
ADVOGADOS: TATTIANA CRISTINA MAIA - SP210108

MARINA FARIA DE AZEVEDO - SP392663
AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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